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OTCE aprovou, re-
centemente, o seu

Plano de Controle Ex-
terno, um novo instru-
mento de planejamen-
to que define as dire-
trizes e prioridades pa-
ra as auditorias que se-
rão realizadas no biê-
nio 2021-2022, com fo-
co na análise das po-
líticas públicas.

Benefícios para a sociedade 

Ações de fiscalização até 2022

"O Plano de Controle Ex-
terno do TCE representa
um importante marco no
alinhamento da fiscaliza-
ção com o planejamento es-
tratégico do Tribunal. To-
dos se envolveram inten-
samente na elaboração de
sua primeira versão, que
abre o caminho para novas perspectivas de atuação do Tribunal em
benefício da sociedade", disse Adriana Arantes, coordenadora de contro-
le externo do Tribunal. 

Áreas de atuação 
Desta forma, nove áreas foram definidas para serem fiscalizadas: atuação
na covid-19, Educação, Saúde, Segurança, Resíduos Sólidos, Água e Es-
goto, Cidadania e Direitos Humanos, Mobilidade e Administração Pública.
Outras áreas como Infraestrutura e Assistência Social foram escolhidas por
contribuírem para a diminuição dos efeitos da pandemia. “O objetivo da
atuação do TCE é promover o maior potencial de impacto na qualidade de
vida dos cidadãos pernambucanos, disse o presidente do Tribunal de
Contas, conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior.

Projetos prioritários 
O Plano prevê ainda a implementação de 15 projetos prioritários, dentre os
quais a auditoria integrada em políticas públicas, auditoria de dados, o
aprimoramento do portal Tome Conta, o redesenho dos processos de con-
tas de gestão e de governo, e o levantamento do Índice de Transparência
dos Municípios Pernambucanos.

Etapas percorridas 

Para elaborar o Plano foi feito o mapeamento
das situações problema, organizadas em te-
mas de políticas públicas, levantamento de
dados, definição dos trabalhos a serem prio-
rizados e discussão das propostas de atuação
com os conselheiros relatores das áreas te-
máticas.

Políticas públicas 
Na área de Saúde, por exemplo, o
TCE vai verificar o cumprimento
do Plano Nacional de Imunização e
na Educação, o transporte escolar, a
educação infantil e o pagamento do
Piso Salarial Nacional de Professor.
Na área de Cidadania e Direitos Hu-
manos, o TCE intensificará a atua-
ção no sistema prisional. Na Segu-
rança Pública, o Tribunal fará um
levantamento da estrutura policial
de proteção à mulher e do monito-
ramento sobre feminicídio. Quanto
aos serviços de água e esgoto, a

proposta é investigar a existência
do Plano Municipal de Saneamento
Básico em cada município e a
atuação da Agência Reguladora de
Pernambuco (Arpe).
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Capacitação de Gestores Públicos 
De forma simultânea e colaborando
para a consolidação do Plano de
Controle Externo, a Escola de Con-
tas  lançou o Plano de Capacitação
dos Jurisdicionados (servidores e
gestores públicos). A finalidade é

promover a melhoria da gestão
pública por meio da oferta de conhe-
cimentos e competências necessá-
rias para o regular exercício de suas
funções. Os cursos estão disponíveis
no site da Escola.

23 anos da Escola de Contas

No último dia 26, a Escola comemorou 23 anos de serviços prestados. O
Diretor da Escola, Conselheiro Valdecir Pascoal, destacou algumas entre-
gas neste primeiro semestre: a implantação do mestrado em Políticas
Públicas, a consolidação do Portal do Conhecimento para servidores do
TCE, o Plano de Capacitação dos Jurisdicionados e o seminário com os
conselheiros municipais de educação. Até o mês de julho deste ano já
capacitou 2.640 pessoas em 60 turmas, com 97% de satisfação. As for-
mações vêm acontecendo em cursos EaD Autoinstrucional, EaD com
tutoria e EaD telepresencial.


